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DOMESTIC AND FAMILY VIOLENCE: THE MARIA DA PENHA LAW IN A LEGAL
ANALYSIS
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O foco deste estudo recai sobre a problemética da violéncia doméstica e familiar
contra a mulher, analisando a eficicia das medidas protetivas de urgéncia estabelecidas pela
Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006). A pesquisa busca promover uma reflexdo sobre a
efetividade dessas medidas diante da realidade da violéncia doméstica, tendo como base a
legislacio em questdo. O objetivo central é investigar em que medida tais medidas protetivas
conseguem de fato proteger as vitimas de violéncia doméstica. Este trabalho adota uma
abordagem qualitativa, sendo caracterizado como uma pesquisa exploratéria. O método
utilizado incluiu um levantamento bibliogréfico utilizando fontes primdrias e secundérias
para embasar a anélise. Os resultados apontam que a Lei Maria da Penha teve um impacto
parcial na redugdo da violéncia doméstica, com algumas regides do Brasil registrando
diminui¢do nos casos, enquanto outras nio obtiveram os mesmos resultados. Esta
constatacdo evidencia a necessidade continua de avaliar e aprimorar as medidas de protecio
as mulheres vitimas de violéncia doméstica, visando efetivamente coibir esses atos e
proteger os direitos humanos das mulheres.

Palavras-chave: Lei Maria da Penha. Medidas Protetivas. (in)Eficicia. Violéncia.

The focus of this study is on the issue of domestic and family violence against
women, analyzing the effectiveness of the urgent protective measures established by the
Maria da Penha Law (Law 11,340/2006). The research seeks to promote reflection on the
effectiveness of these measures in the face of the reality of domestic violence, based on the
legislation in question. The central objective is to investigate the extent to which such
protective measures actually manage to protect victims of domestic violence. This work
adopts a qualitative approach, being characterized as exploratory research. The method used
included a bibliographic survey using primary and secondary sources to support the
analysis. The results indicate that the Maria da Penha Law had a partial impact on reducing
domestic violence, with some regions of Brazil registering a decrease in cases, while others
did not obtain the same results. This finding highlights the ongoing need to evaluate and
improve protection measures for women victims of domestic violence, aiming to effectively
curb these acts and protect women's human rights.
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I INTRODUCAO

Considerando as disposi¢des de protecdo estipuladas na Lei n? 11.340/2006, este
estudo tem como foco a problemitica da violéncia doméstica contra a mulher. O objetivo
principal é examinar a efetividade das medidas de protecio de emergéncia, conforme
delineadas na legislagio, através de uma anilise juridica aprofundada.

Além disso, o trabalho prop&e-se a realizar as seguintes abordagens: contextualizar
historicamente a luta contra a violéncia doméstica até a promulgagio da Lei 11.340/2006;
discutir as inovagdes trazidas por esta legislacio em comparag¢io com normativas anteriores;
e investigar a eficicia da referida lei na salvaguarda dos direitos humanos, especialmente os
direitos das mulheres.

A Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06) é o cerne deste estudo, abarcando desde a fase
do inquérito policial até os desafios enfrentados no processo judicial de dendncias. Diante
da observagio de que diversas sugestdes tém sido propostas, porém sem proporcionar
punicgio efetiva ao agressor ou garantir a seguranca da vitima, questiona-se a real eficicia
das medidas de protecdo emergencial previstas na referida lei.

Acredita-se que as medidas de protegio, por si sé, ndo sdo capazes de conter a
violéncia doméstica contra as mulheres, carecendo de agdes educativas e preventivas
adequadas. A exigéncia de reincidéncia do agressor para a aplicagdo da prisdo preventiva
demonstra a limitagio dessas medidas.

A motivacio para este estudo surgiu no imbito académico, utilizando-se dos
conhecimentos adquiridos em sala de aula, leituras e debates para analisar a problemitica da
violéncia contra a mulher, considerando também a representagio midiitica do tema.
Destaca-se a importincia de investigar a violéncia doméstica, dada sua amplitude e impacto
em todas as camadas sociais e faixas etdrias no Brasil.

O procedimento metodolégico compreenderd uma revisio bibliografica de fontes
primérias e secunddrias, priorizando manuais de direito penal e constitucional,
complementados por teses de doutorado, dissertacées de mestrado e estudos cientificos
pertinentes. A pesquisa visa contribuir para a discussdo sobre a aplicabilidade das medidas

de protecdo na priética e fornecer subsidios para futuras investigacdes académicas.

2. VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

No decorrer deste capitulo, serdo abordados conceitos, manifestacdes e anilises
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acerca da violéncia contra as mulheres, tanto em contextos ptblicos quanto domésticos.
Além disso, serdo exploradas as convengdes internacionais de Direitos Humanos
relacionadas aos direitos das mulheres, bem como os esforcos empreendidos para enfrentar

e eliminar a violéncia de género.

2.1 Violéncia contra a mulher: conceito e reflexdes

De forma geral, as anilises neste capitulo visam promover uma reflexdo sobre a
violéncia contra as mulheres. Explora-se a relagio entre a violéncia no ambiente doméstico
e familiar e a violéncia de género, além de contextualizar os esforcos histéricos das
convengcdes internacionais de direitos humanos na luta global contra esse problema social.

A violéncia é uma pratica humana que se reporta aos primérdios da sociedade. Pela
violéncia entende-se do latim VIS, que significa forca. Supde a ideia de vigor, impulso,
poténcia. Também traz a ideia de coragem. Portanto, mais do que uma simples forga,
violéncia pode ser conceituada como o préprio abuso da forga (Cavalcanti, 2007, p.29).

Entende-se que a violéncia se manifesta através do uso abusivo da for¢a por um
individuo sobre outro. Seja ela fisica, psicolégica, moral, ética ou sexual, a vulnerabilidade
da vitima muitas vezes alimenta a coragem e/ou o poder do agressor.

A violéncia contra as mulheres tem sido praticada e tolerada em diversos contextos
sociais, especialmente nos espacos privados, diante dos olhos do Estado e da sociedade, ao
longo dos anos, muitas vezes com um grau de tolerincia preocupante. Ela abrange qualquer
violagdo dos direitos humanos, envolvendo o uso da forca fisica, psicolégica, sexual, moral
e intelectual para restringir sua liberdade e coibir a manifestagio de suas vontades através
de ameagas ou agressdes.

Assim, compreende-se que todo tipo de violéncia contra a mulher constitui uma
violag¢do de seus direitos como ser humano. Todos os individuos tém direitos inaliendveis
que nio podem ser suprimidos através de coercio, ameagas, uso da forga fisica ou pressio
psicolégica.

O Cédigo Civil de 2002, redigido em conformidade com a CF/88 considera que todos
(homens e mulheres) iguais perante a Lei, traz também em vérios aspectos com objetivo de
erradicar a discrimina¢do existente entre homens e mulheres pela qual a mulher era
considerada desigual, em direitos perante o homem (Barreto, 2015)

O movimento feminista global teve seu surgimento na década de 1960, inicialmente
concentrado na Europa e na América do Norte, especialmente nos Estados Unidos, onde
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mulheres reivindicavam por liberdade e igualdade de género. No Brasil, o movimento teve
inicio em 1972, com a formacdo do primeiro grupo organizado de mulheres feministas na
cidade de Sdo Paulo. Nessa época, o movimento feminista direcionou seus esforcos para
questdes relacionadas is relagdes de género e a liberdade sexual.

A partir das diversas mobilizaces feitas pelas mulheres para pér fim 4 violéncia de
género, que surgiu no fim da década de 70 e inicio da década de 80, no Brasil, as primeiras
delegacias especializadas em crimes de violéncia contra a mulher. “Cujo nome Delegacia da
mulher que buscava a luta contra a impunidade e para dar atendimento mais adequado as
mulheres vitimas de qualquer espécie de violéncia” (Rifiotis, 2004).

Especialmente neste contexto social e histérico, o fendmeno da violéncia doméstica
e familiar contra a mulher se tornou mais evidente, levando mais mulheres a denunciarem
os abusos sofridos dentro de casa, por parte de familiares ou parceiros. Como resultado, a
visibilidade desse problema social antigo destacou a necessidade de interven¢io do Estado
para reverter a situacdo, que apesar de ser conhecida anteriormente, era frequentemente
ignorada e pouco denunciada. (Grossi, 1998).

E possivel observar atualmente grandes transformacdes na estrutura da familia, até
o presente nota-se prevaléncia, em nossa sociedade, um modelo de familia caracterizada pelo
modelo patriarcal, e pela repressio da sexualidade, feminina. Essa autoridade patriarcal e
repressdo aparecem como protetoras dos membros da familia. Questiona-se se essa imagem
falseada que se tenta passar realmente cumpre a func¢io de protegio, ou se encobre priticas
de violéncia sobre o uso do corpo da mulher, bem como acaba justificando os castigos fisicos
na educacio dos filhos. (Furtado e Teixeira 1999, p. 334).

Deste modo entende-se que a sociedade brasileira, mesmo apéds todos os avangos
atingidos em relacdo aos direitos da mulher, ainda prevalece a ideia do patriarcado
hierdrquico, cujo homem é considerado na estrutura familiar, a figura de maior relevincia e
que requer obediéncia dentro da familia, por parte dos demais integrantes. Portanto, a
ideologia da superioridade do homem legitima o seu autoritarismo sobre a mulher, que é
conotada como uma posse. Dito isso, o homem como possuidor dos direitos sobre sua
familia, pode impor sobre a mulher a violéncia como forma de mostrar sua autoridade e
soberania. (Furtado e Teixeira, 1999).

Portanto, compreende-se que a violéncia de género persiste ao longo do tempo, além
das razdes previamente discutidas neste texto, e acaba se disseminando devido a crenca na
superioridade masculina sobre as mulheres. Diante dessa realidade, h4 iniimeros casos em
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que os homens veem e tratam as mulheres como meros objetos de sua posse. Essa atitude é
um reflexo da cultura dominante na sociedade patriarcal, na qual tais crencas servem como
justificativa para a violéncia perpetrada contra elas. Consequentemente, muitos casos de
violéncia contra as mulheres passam despercebidos pela sociedade, pois sdo ocultados pelas

préprias vitimas, que sentem medo de denunciar o agressor, muitas vezes o marido.

2.2 Violéncia doméstica e familiar contra a mulher: conceito e formas

Diante da realidade de diferentes contextos nos quais a violéncia contra as mulheres
pode ocorrer, optou-se por abordar a violéncia doméstica como foco deste texto (Cunha e
Pinto, 2007, p.46). Assim, a violéncia contra as mulheres engloba qualquer tipo de agressio
direcionada a elas em diversos ambientes (familiar, doméstico, ptblico ou intimo), com o
intuito especifico de wusurpar ou diminuir seus direitos, aproveitando-se de sua
vulnerabilidade.

Além disso, ndo se deve restringir a violéncia doméstica e familiar contra as mulheres
apenas aquela praticada dentro do lar ou no ambiente familiar. Da mesma forma, nio se
pode considerar que apenas a violéncia fisica é relevante no cenirio das agressdes as quais
as mulheres estio sujeitas. Pois, além das agressdes fisicas, existem outras formas
igualmente graves de violéncia praticadas contra as mulheres, como as agressdes
psicolégicas, sexuais e morais.

Em analise a Lei 11340/2006, em seu artigo 52 a violéncia doméstica contra mulher

pode ser compreendida como:

Art.52 - Para efeitos dessa lei, configura violéncia doméstica e familiar contra
mulher qualquer acio ou omissdo baseada no género que lhe cause morte, lesio,
sofrimento fisico, social ou psicolégico e dano moral ou patrimonial (Brasil, 2006).

Assim, o texto ressalta que a violéncia contra a mulher n3o se limita apenas as
agressdes fisicas, mas também as atitudes de omissdo por parte das testemunhas que
presenciaram tais agressdes e ndo manifestaram reagdes contrérias. Isso porque a violéncia
de género pode ser perpetrada tanto por meio de agdes verbais quanto fisicas, caracterizando-
se pela imposicio de forca e coercio, resultando em traumas psicolégicos ou fisicos e
expondo as vitimas ao vexame e ao sofrimento.

E impressionante o nimero de mulheres que apanham de seus maridos, além de
sofrerem toda uma sorte de violéncia que vai desde a humilhagio, até a agressio fisica. A de
género é, talvez, a mais preocupante forma de violéncia, porque, literalmente, a vitima,
nesses casos, por absoluta falta de alternativa, é obrigada a dormir com o inimigo. E um tipo
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de violéncia que, na maioria das vezes, ocorre onde deveria ser um local de recesso e
harmonia, onde deveria imperar um ambiente de respeito e afeto, que é o lar, o seio familiar.
Bastos (2007, p.125).

A violéncia contra as mulheres é perpetrada por meio de diversos objetos, como
espancamento, estrangulamento e o uso de armas como machado, pedra, pau, martelo, foice,
canivete, marreta, tesoura, facdo, enxada, barra de ferro, garfo, chave de fenda, bastdo de
beisebol e armas de fogo, destacando-se especialmente o uso de facas pelos agressores. Uma
analise dos dados de 2019 revela um aumento de 7,296 nos casos de feminicidio no Brasil em
relagdo ao ano anterior, totalizando 1.310 mortes de mulheres vitimas de violéncia doméstica
ou por sua condi¢io de género, em comparagio com 1.222 em 2018. Isso significa que, de
acordo com registros oficiais, em média, trés a quatro mulheres s3o assassinadas a cada dia
no pafis, na maioria dos casos por companheiros ou ex-companheiros.

Mulheres que sofrem violéncia doméstica muitas vezes sdo obrigadas a continuar
convivendo com seus agressores no mesmo ambiente familiar, devido a falta de opgdes,
recursos ou por medo, permanecendo assim expostas aos riscos de agressdes continuas. O
lar, que deveria ser um local de amor, seguranca e conforto, torna-se, na realidade, um
ambiente onde a violéncia contra as mulheres é encoberta (Brasil, 2015).

A Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006), em seu artigo 72, reconhece a violéncia fisica
como uma das formas de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, definindo-a como
"qualquer conduta que ofenda sua integridade ou satdde corporal” (Brasil, 2006). Portanto,
qualquer forma de agressdo que cause danos fisicos & mulher é considerada violéncia fisica.
No entanto, é importante ressaltar que, embora a violéncia fisica seja mais visivel devido
aos sinais deixados no corpo, essa n3o ¢ a tinica forma pela qual esse tipo de violéncia pode
ocorrer.

A Lei 11.340/2006 também apresenta quanto i violéncia psicolégica, como outra

prética ligada a violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

ART.721I - a violéncia psicolédgica, entendida como qualquer conduta que lhe cause
dano emocional e diminui¢io da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o
pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas agdes,
comportamentos, crencas e decisdes, mediante ameaga, constrangimento,
humilhagdo, manipulagio, isolamento, vigilincia constante, perseguicdo
contumaz, insulto, chantagem, violagio de sua intimidade, ridicularizacdo,
exploracdo e limitacdo do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause
prejuizo 4 satde psicolégica e a autodeterminagio; (Brasil, 2006).

A letra da lei deixa claro que violéncia doméstica é um tipo de agressdo psicoldgica

que se caracteriza pelos comportamentos que ameacem, cause medo, desconforto psicolégico
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ou emocional, seja humilhante, que traga i vitima sensacdo de vergonha, angtstia, ou
qualquer outro modo de violagio mental, que venha a prejudicar a saiide da mulher é
violéncia psicolégica contra a mulher.

A lei 11.340/2006 trata ainda de outro tipo de violéncia, a sexual:

Art.72 III - a violéncia sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja
a presenciar, a manter ou a participar de relagio sexual nio desejada, mediante
intimidagdo, ameaca, coagio ou uso da forga; que a induza a comercializar ou a
utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeca de usar qualquer
método contraceptivo ou que a force ao matrimdnio, 4 gravidez, ao aborto o 2
prostitui¢do, mediante coagdo, chantagem, suborno ou manipulagio; ou que limite
ou anule o exercicio de seus direitos sexuais e reprodutivos (Brasil, 2006)

Assim, qualquer a¢do violenta, coercitiva, perpetrada por homens, que force uma
mulher a participar de atividades sexuais contra a sua vontade, induza ao aborto ou 2
prostituigdo, seja através de violéncia fisica ou ameaca, com o objetivo de violar a sua
dignidade sexual, é considerada violéncia sexual. Isso inclui também o assédio sexual
quando ocorre dentro do ambiente doméstico.

Segundo a Lei 11340/2006, pelo artigo 72 diz ainda sobre a violéncia patrimonial:

Art.72. IV - a violéncia patrimonial, entendida como qualquer conduta que
configure retencdo, subtragio, destruicio parcial ou total de seus objetos,
instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos
econdmicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades (Brasil, 2006).

Dessa maneira, quando ocorre a alienacio de patriménio, bens ou objetos
pertencentes a mulher, perpetrada pelo cénjuge, companheiro, namorado, familiar ou
qualquer homem com quem ela mantenha uma relacdo afetiva, essa agdo é caracterizada
como violéncia patrimonial.

Além disso, no quinto e dltimo inciso do artigo 72 da Lei 11.340/2006, também
conhecida como Lei Maria da Penha, é reconhecida a violéncia moral, definida como
"qualquer conduta que configure calinia, difamagdo ou injaria.” (Brasil, 2006). Esse tipo de
violéncia visa atacar a dignidade e a honra da mulher perante a sociedade.

De acordo com o inciso V dessa lei, compreende-se que a violéncia moral ocorre
quando hé violagdo dos direitos humanos da mulher, sejam eles pessoais, profissionais e/ou
psicolégicos, resultando em danos a sua moral, ou quando ela é exposta publicamente, sendo
coagida a realizar algo que nio deseja. Assim, qualquer forma de coer¢io que cause dano a
dignidade da mulher configura um tipo de violéncia.

Em alguns casos, a violéncia contra a mulher pode culminar em extremos, resultando
na morte da vitima, configurando o feminicidio. Este crime n3o se limita apenas a violéncia

fisica que resulta em morte, mas também inclui outras caracteristicas, como parentesco ou
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afinidade, relacdo conjugal ou afetiva com o agressor. Desta forma, o feminicidio pode
ocorrer tanto com violéncia sexual ou mutilagio como sem elas.

Conforme a Lei 13.104, de 09 de margo de 2015, que altera o art. 121 do Cédigo Penal
Brasileiro, o feminicidio é definido como um crime contra a mulher por razdes da condicio
de sexo feminino, considerando que hé raz&es de condi¢io de sexo feminino quando o crime
envolve: violéncia doméstica e familiar; menosprezo ou discriminagio a condi¢io de mulher.
(Brasil, 2015).

Portanto, o feminicidio transforma o crime de assassinato violento praticado contra
a mulher em um crime hediondo, o que resulta em um aumento da pena de um terco a
metade em determinadas circunstincias, como durante a gestagio ou nos trés meses
seguintes ao parto, contra menores de 14 anos, maiores de 60 anos ou pessoas com

deficiéncia, ou na presenca de descendentes ou ascendentes da vitima (Brasil, 2006).

3. LEI MARIA DA PENHA E AS POLITICAS PUBLICAS DA VIOLENCIA
DOMESTICA

No ano de 1983, a biofarmacéutica Maria da Penha Maia Fernandes foi alvo de duas
tentativas de homicidio perpetradas por seu entdo cdnjuge. Os ataques foram realizados com
arma de fogo e, em uma das ocasides, o agressor tentou eletrocuti-la. Apés um ano dos
crimes, em 28 de setembro de 1984, a dentncia foi encaminhada ao Ministério Piblico. O
réu foi julgado e condenado em 4 de maio de 1991, recebendo uma pena de oito anos de
deten¢io. No entanto, por meio de recursos judiciais, conseguiu adiar o cumprimento da
sentenca. O processo judicial perdurou por 15 anos sem que o agressor fosse de fato punido
(Zacarias; Fernandes; Oliveira E Morais, 2015)

Em 1998, apés 15 anos dos crimes, Maria da Penha, com o auxilio do Centro para a
Justiga e o Direito Internacional (CEJIL) e do Comité Latino-Americano e do Caribe para
a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM), levou seu caso 3 Comissio Interamericana
de Direitos Humanos da Organizagio dos Estados Americanos (OEA), buscando uma
solugdo para a morosidade do processo judicial e o efetivo cumprimento da pena pelo
agressor. Em 2001, a Comissio Interamericana de Direitos Humanos responsabilizou o
Brasil pela negligéncia em lidar com o caso, com base nos tratados internacionais dos quais
o pais era signatdrio. Isso reacendeu o debate sobre o tema em &4mbito nacional e
internacional (Fernandes, 2012).

De acordo com o Relatério n? 54, de 2001, da Comissio Interamericana de Direitos
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Humanos, o Brasil violou os direitos 4 garantia e protegio judiciais assegurados pelos
organismos internacionais de direitos humanos, devido a negligéncia em agir efetivamente
para coibir a violéncia contra a mulher, sendo considerado omisso e tolerante com essa forma
de violéncia (Zacarias; Fernandes; Oliveira E Morais, 2015).

O agressor foi preso em 28 de outubro de 2002, apés pressio internacional. Apds
cumprir dois anos de prisdo, foi libertado. Os esforcos de Maria da Penha na luta por justiga
resultaram nio apenas na condenagio e prisdo do agressor, mas também na promulgacio,
em 7 de agosto de 2006, da Lei n2 11.340, conhecida como Lei Maria da Penha. Essa lei recebeu
o nome em homenagem a Maria da Penha Maia Fernandes, que lutou por duas décadas para
ver seu agressor responsabilizado. A lei estabelece mecanismos para coibir a violéncia
doméstica e familiar contra a mulher, em conformidade com a Constituicio Federal de 1988,
a Convencio sobre a Elimina¢io de Todas as Formas de Discriminacio contra as Mulheres
e a Convencio Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher

(Zacarias; Fernandes; Oliveira E Morais, 2015).

3.1 Inovagdes e alteracSes trazidas pela Lei n? 11.340/2006

A Lei 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, foi concebida com o objetivo
fundamental de erradicar e prevenir qualquer forma de violéncia contra a mulher no 4mbito
doméstico ou familiar. Originada das demandas dos érgdos internacionais de defesa dos
direitos humanos, esta legislagdo visa cumprir as disposi¢des da Constituicdo Federal de

1988, que estabelece:

Art. 226. A familia, base da sociedade, tem especial prote¢io do Estado. (...) § 82 O
Estado assegurara a assisténcia a4 familia na pessoa de cada um dos que a integram,
criando mecanismos para coibir a violéncia no 4imbito de suas relagdes.

(Brasil,1988).

Assim, a Lei Maria da Penha tem como principal objetivo proteger a institui¢io
familiar sob a guarda do Estado. Para tanto, foram criados mecanismos que facilitam a
assisténcia estatal as mulheres vitimas de violéncia doméstica perpetrada por familiares,
cénjuges ou pessoas com quem mantém um convivio préximo. Por meio dessa legisla¢io, o
Estado se compromete, por meio de uma politica pablica inovadora, a oferecer meios para
que as mulheres possam proteger seus direitos humanos.

Lei n? 11.340/06 nio introduz novos crimes, mas incorpora dispositivos
complementares aos tipos penais j4 existentes em outras leis, com cariter especializado,

excluindo beneficios despenalizadores, alterando penas, estabelecendo novas agravantes e
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possibilitando a prisdo preventiva, entre outras medidas (Porto, 2014, p.31)

Dessa forma, os tipos penais previstos no Cédigo Penal Brasileiro, que antes ndo
estavam especificamente enquadrados como violéncia de género ou doméstica contra a
mulher, passaram a receber um tratamento jur{dico espec{fico com a Lei n? 11.340/2006. Esta
legislagdo inovadora categoriza as diversas formas de violéncia contra a mulher em cinco
modalidades, reconhecendo que tais formas podem se manifestar além das agressées fisicas,
que s3o a manifestacio mais evidente desse tipo de crime. A lei passou a incluir humilhacio,
constrangimento, privagio de recursos materiais e econémicos, bem como crimes contra a
honra, como formas de violéncia passiveis de serem praticadas e sofridas no ambiente
doméstico e familiar em que a mulher vitimada vive

A Lei Maria da Penha se destaca das demais legislacdes e do Cédigo de Processo
Penal Brasileiro principalmente por considerar a violéncia contra a mulher como uma forma
de violéncia de género, perpetrada dentro do contexto das desigualdades impostas pela
sociedade patriarcal, que pressupde uma superioridade ou dominio de um género sobre o
outro. Conforme discutido anteriormente, a violéncia ocorrida no ambiente doméstico ou
familiar, baseada nas diferencas de género, constitui discriminac¢do e preconceito, nio
podendo mais ser tolerada pela sociedade, nem pelo Estado.

A Lei também inova ao considerar nio apenas a agdo direta contra a mulher como
violéncia doméstica e familiar, mas também a omissio diante de qualquer forma de violéncia
conhecida e nio denunciada (Hermann, 2012). Além disso, a Lei Maria da Penha nio
restringe a violéncia contra a mulher apenas a violéncia fisica, mas reconhece outras formas
de violéncia, como a psicolégica, patrimonial e moral (Hermann, 2012).

A fim de contextualizar melhor a abordagem da violéncia doméstica e familiar contra
a mulher, o Cédigo Penal Brasileiro, em seu capitulo II, que trata das lesdes corporais,

estabelece que:

Art. 129 - Ofender a integridade corporal ou a satide de outrem: Pena - detengdo, de
3 (trés) meses a 1 (um) ano. (...) Violéncia Doméstica § 92 Se a lesdo for praticada
contra ascendente, descendente, irmio, cénjuge ou companheiro, ou com quem
conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente das relacdes
domésticas, de coabitagio ou de hospitalidade: Pena - detencdo, de 3 (trés) meses a
3 (trés) anos. § 10. Nos casos previstos nos §g 12 a 32 deste artigo, se as circunstincias
sdo as indicadas no § 92 deste artigo, aumenta-se a pena em 1/3 (um tergo) § 11. Na
hipétese do § 92 deste artigo, a pena serd aumentada de um terco se o crime for
cometido contra pessoa portadora de deficiéncia. g 12. Se a lesdo for praticada contra
autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da Constituicio Federal,
integrantes do sistema prisional e da Forca Nacional de Seguranca Publica, no
exercicio da func¢do ou em decorréncia dela, ou contra seu cénjuge, companheiro ou
parente consanguineo até terceiro grau, em razdo dessa condi¢do, a pena é
aumentada de um a dois tercos. (Brasil, 2015).
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De acordo com o exposto, percebe-se que a Lei Maria da Penha n3o se limita a criagio
de novos tipos penais, mas sim a inclusdo de novos dispositivos complementares aos tipos
penais existentes, conferindo-lhes um tratamento mais especifico em relagio a violéncia de
género e a violéncia doméstica e familiar contra a mulher. A lei reconhece que a violéncia
psicolégica também é uma forma de violéncia contra a mulher e prevé punicées para esse
tipo de conduta, mesmo que nio seja visivel, uma vez que pode causar danos psicolégicos e
emocionais.

Outra inovagio relevante introduzida pela Lei Maria da Penha é a garantia do direito
da mulher de se afastar do local de trabalho por até seis meses, sem o risco de demissdo, caso
comprove estar em situacdo de risco pessoal e necessite preservar sua integridade fisica ou
psicolégica (Zacarias; Fernandes; Oliveira E Morais, 2015).

Além disso, a Lei Maria da Penha estabelece outras inovagdes, tais como:

a) Determinagio de que a violéncia doméstica contra a mulher independe de sua

orientacgio sexual;

b) Estipulagio de que a mulher sé poderd renunciar & denidncia perante o juiz;
c) Proibicdo da entrega da intimac3o pela mulher ao agressor;
d) Determinagio de que a mulher vitima de violéncia doméstica seja notificada

dos atos processuais, especialmente quando se tratar da prisdo ou soltura do agressor;

e) Garantia do direito da mulher de estar acompanhada de advogado(a) ou
defensor(a) em todos os atos processuais;

f) Alteragio do Cédigo de Processo Penal para permitir que o juiz decrete a
prisdo preventiva quando necessério;

g) Alteragio da lei de execucdes penais para permitir que o juiz ordene a
participagdo obrigatéria do agressor em programas de reabilitagio;

h) Permissio para que a autoridade policial prenda o agressor em flagrante
sempre que houver qualquer forma de violéncia doméstica contra a mulher;

i) Aumento da pena em um terco nos casos de violéncia doméstica contra
mulher com deficiéncia.

Em resumo, a Lei Maria da Penha trouxe diversos avangos ao ordenamento juridico
brasileiro ao reconhecer e punir diferentes formas de violéncia contra a mulher, além de
garantir maior protegio juridica as vitimas. No entanto, também gerou controvérsias em
relagio ao peso dado a repressio penal em detrimento de medidas de prevencio mais
eficazes, retomando uma abordagem punitiva que predominou antes da criagio dos Juizados
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Especiais Criminais pela Lei 9090/95, sem garantir resultados significativos em termos de

prevencio e protecdo is vitimas (Hermann, 2008).

4 AS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGENCIA CONTRA A VIOLENCIA
DOMESTICA

4.1 Medidas de protegio 4 integridade fisica e patriménio da vitima

O artigo 11 da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) estabelece medidas policiais
cautelares voltadas para a salvaguarda dos direitos fundamentais das mulheres que
enfrentam violéncia doméstica e familiar. Essas medidas tém como propdsito primordial
assegurar a integridade fisica das mulheres sujeitas a esse tipo de violéncia (Porto, 2014).

Segundo esse dispositivo legal, quando uma mulher em situa¢io de violéncia
doméstica e familiar é atendida, a autoridade policial deve tomar uma série de providéncias.
Isso inclui providenciar protecdo policial quando necessario, notificando imediatamente o
Ministério Pablico e o Poder Judicidrio; encaminhar a vitima para atendimento médico em
hospitais, postos de satide ou Instituto Médico Legal; oferecer transporte para a mulher e
seus dependentes até um abrigo ou local seguro em caso de risco de vida; acompanhar a
mulher, se necessario, para assegurar a retirada de seus pertences do local da ocorréncia ou
do domicilio familiar; e informar & mulher sobre seus direitos conforme estabelecidos pela
Lei e sobre os servicos disponiveis.

Essas medidas sdo urgentes e devem ser implementadas de forma nio formal, sem a
necessidade de ordem judicial, mesmo antes da instauracio do inquérito policial ou de
qualquer procedimento judicial formal. E imperativo proteger a vitima contra qualquer
forma de violéncia fisica ou tentativa de homicidio, garantir atendimento médico ou
hospitalar quando necessirio e providenciar prote¢io e abrigo para a mulher e seus
dependentes caso haja risco iminente de vida ou lesdo fisica. Nesse contexto, a a¢do policial
deve ser rdpida e desburocratizada, visando garantir a vida e a seguranca imediata da mulher.

Além disso, o juiz, conforme previsto pela Lei 11.340/2006, tem a prerrogativa de
impor medidas protetivas de urgéncia ao agressor. Isso inclui a suspensio da posse ou
restricio do porte de armas, o afastamento do lar ou a proibicio de determinados
comportamentos, como se aproximar da vitima ou entrar em contato com ela, entre outras

medidas, com o intuito de preservar a integridade fisica da mulher.

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, cabera ao juiz, no prazo
de 48 (quarenta e oito) horas: I - conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre
as medidas protetivas de urgéncia; II - determinar o encaminhamento da ofendida
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ao 6rgdo de assisténcia judicidria, quando for o caso; III - comunicar ao Ministério

Piablico para que adote as providéncias cabiveis. (BRASIL, 2006).

A Lei também contempla medidas para proteger os interesses financeiros da mulher
vitima de violéncia doméstica e familiar. Isso envolve a restituicdo de bens subtraidos pelo
agressor, a proibicdo temporiria de celebrar atos e contratos de compra, venda e locacio de

. ~ - 1 s ps
propriedade em comum, e a suspensio de procuracdes conferidas a vitima pelo agressor.

Essas disposi¢cdes tém como meta garantir que a mulher vitima de violéncia

doméstica e familiar receba a protecdo necesséria para sua integridade fisica e seus direitos

patrimoniais, sem ser prejudicada pela violéncia que enfrentou.

4.2. A (in) eficiéncia das medidas protetivas previstas na Lei 11.340/06

As medidas protetivas de urgéncia visam salvaguardar a seguranca interna, pessoal e
patrimonial da mulher e de seus dependentes apés a dentincia de violéncia doméstica (Dias
2007, p.78). Embora representem um avango na legislacdo brasileira no que diz respeito a
protecio das mulheres nessas situacdes, ainda ndo podem ser consideradas completamente
eficazes em inibir tais atos, dada a dificuldade enfrentada pelo sistema judiciario e policial
em acompanhar e fiscalizar individualmente cada caso com a devida atengio.

A abordagem para combater esse grave problema social vai além do 4mbito policial
e judicial, uma vez que tem raizes culturais, como é o caso da violéncia doméstica e familiar
contra a mulher. Nesse sentido, cabe ao Estado, entre outras acdes, garantir a capacitagio
continua dos profissionais envolvidos no atendimento as vitimas e aos agressores (Telles e
Mello 2002, p.16). E compreendido que a eficicia das medidas protetivas também depende
de uma agio coordenada e planejada do Estado para orientar, oferecer protecio a vitima e
apoio psicolégico, direciond-la a servicos sociais, como satde, educagio e esporte, e
proporcionar acompanhamento psicoldgico e psiquidtrico ao agressor, entre outras medidas
de ressocializagdo. Essas disposi¢des estio previstas na Lei 11.340/2006, mas sua eficicia
depende tanto da eficiéncia do sistema juridico e policial quanto da dentincia formal por
parte da vitima.

Embora as medidas protetivas tenham como objetivo coibir a violéncia doméstica e
familiar contra a mulher, elas tém cariter cautelar preparatério, preventivo e incidente,
podendo ser aplicadas tanto no 4mbito criminal quanto civil. Essas medidas tém a finalidade
de proteger a vitima durante o processo civil ou criminal, e sua validade estd limitada ao

periodo de andamento do processo, apés o qual ndo h4 mais necessidade de sua continuidade.
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Hermann (2008, p.84-8s), explica que a prevengio é mais eficaz do que a punigio,
destacando que é necessdrio evitar a ocorréncia da agressio desde o inicio. Assim, as politicas
ptblicas devem concentrar-se menos na punicdo e mais na sensibilizacdo da sociedade, na
educagio dos direitos e deveres a serem respeitados. Portanto, as medidas protetivas, por si
s6, nio sdo suficientes para coibir ou prevenir a violéncia doméstica e familiar contra a
mulher. E urgente educar por meio de acdes de conscientizacdo, envolvendo escolas,
associa¢es comunitarias, igrejas e institui¢des da sociedade para promover um convivio
respeitoso e harmonioso entre homens e mulheres.

E dever do Estado prover protecio 4 familia e a seus membros, conforme estabelecido
na Constituicdo de 1988, que prevé a assisténcia a familia para coibir a violéncia em suas
relagdes. Assim, cabe ao Estado adotar medidas de prevencio da violéncia doméstica e
familiar, bem como medidas de prote¢io s vitimas e de punig¢io de qualquer tipo de
violéncia (Brasil,1988).

A Lei 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, garante assisténcia 2 mulher
vitima de violéncia doméstica e familiar e propde a criagio de Juizados especiais para esse
fim. Esses Juizados podem contar com uma equipe multidisciplinar para oferecer
atendimento especializado as vitimas, com o objetivo de acolhé-las e fornecer o apoio
necessirio de acordo com suas necessidades individuais. Cabe i justica determinar a

necessidade desse atendimento e qual a melhor forma de proceder em cada caso especifico.

4.3 Dados estatisticos da violéncia doméstica contra mulher apés a vigéncia da lei 11.340/06

Ao utilizar o termo "feminicidio”, destaca-se um grave problema que traz i tona o
cendrio de violéncia contra a mulher, uma questdo alarmante no Brasil. Como o Brasil ocupa
o quinto lugar no mundo em taxa de assassinatos de mulheres, é urgentemente necessirio
discutir os altos indices e as mortes que poderiam ser evitadas.

A agéncia Patricia Galvio compilou um dossié com dados sobre a violéncia contra a
mulher, que foi lancado com a seguinte afirmagio: "O Brasil enfrenta estatisticas alarmantes
de violéncia cotidiana contra as mulheres - 0 que resulta em um destaque negativo no cenério
global: é o quinto pais com a maior taxa de homicidios de mulheres".

As estatisticas da violéncia contra as mulheres no Brasil, conforme indicado pela 112
Edi¢do do Anuério Brasileiro de Segurancga Publica (FBSP, 2017) e pela Pesquisa Visivel e
Invisivel: a vitimizacdo de mulheres no Brasil (DATAFOLHA/FBSP 2017), sio
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alarmantes: a cada 11 minutos, ocorre um estupro; a cada 2 horas, uma mulher é assassinada;
a cada hora, 503 mulheres sofrem agressio; a cada 2 minutos, ocorrem 5 espancamentos.

Esses nimeros destacam a importincia dos dados sobre violéncia contra a mulher,
pois somente com esse levantamento é possivel desenvolver politicas publicas para mitigar
e erradicar esse problema que afeta a populagio brasileira. No entanto, é importante notar
que esses nimeros nio refletem totalmente a realidade, pois muitos casos de violéncia nio
sdo reportados as autoridades.

Diariamente, um grande nimero de mulheres, jovens e meninas é submetido a
diferentes formas de violéncia no Brasil, incluindo assédio, exploracdo sexual, estupro,
tortura, violéncia psicolégica, agressdes por parte de parceiros ou familiares, persegui¢io e
feminicidio. Essa violéncia de género, sob varias formas e intensidades, persiste nos espagos
publicos e privados, sendo os assassinatos a expressdo mais grave dessa violéncia (Dossié
Agéncia Patricia Galvio).

Um estudo baseado no Mapa da Violéncia 2015 revelou a gravidade do feminicidio
intimo, que ocorre em contextos de violéncia doméstica. Dos 4.762 homicidios de mulheres
registrados em 2013, 50,3% foram cometidos por familiares, sendo que sete dessas mortes por
dia s3o caracterizadas como feminicidios, cometidos por pessoas com quem a vitima tinha
ou teve relagdes intimas, conforme definido pela Lei Maria da Penha. O feminicidio
conjugal é o mais recorrente, representando 33,200 dos crimes, com uma média de quatro
casos por dia.

Comparando os registros de homicidios de homens e mulheres, observa-se que, nos
homicidios de homens, o uso de armas de fogo é mais comum (73,29 dos casos), enquanto
nas mortes de mulheres, a maioria (51,29%) é causada por estrangulamento/sufocagio, uso de
instrumentos cortantes/penetrantes, objetos contundentes e outros métodos que indicam
nio apenas a proximidade entre o agressor e a vitima, mas também a crueldade associada a
crimes motivados pela discriminaco e desvaloriza¢io da mulher.

Mais da metade das mortes de mulheres ocorrem no contexto de violéncia doméstica
e familiar, que ganhou destaque com a Lei Maria da Penha. Embora nio seja o foco deste
estudo, é importante mencionar que o feminicidio nio se limita ao ambiente doméstico e
familiar, mas também ocorre em contextos de violéncia sexual, perpetrada por estranhos,
onde prevalecem o menosprezo e a desvaloriza¢io devido ao género, resultando em crimes
cruéis com a intencdo ndo apenas de matar, mas também de causar sofrimento e mutilagio
ao corpo da mulher.
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E evidente que, para as mulheres em situacdo de violéncia, manter-se na presenca do

/7
agressor é extremamente perigoso. E crucial interromper esse ciclo de violéncia e, somente
por meio de um didlogo construido na sociedade, as mulheres encontrario apoio em seu

circulo pessoal € a coragem necesséria para buscar ajuda nos servigos e c')rgﬁos oferecidos pelo

Estado.

CONSIDERACOES FINAIS

Diante dos fatos expostos, podem-se tirar as seguintes conclusdes: As medidas
emergenciais de protegdo previstas na Lei n2 11.340/06 surtem efeitos reais em alguns casos,
sendo possivel aos érgios ptblicos adotar a¢des rdpidas e efetivas em defesa das mulheres.
Porém, apesar da existéncia da Lei 11.340/2006, ainda é impossivel coibir a violéncia contra
as mulheres em todo o pais de forma expressiva e igualitiria. Os problemas econémicos e
sociais de cada regido nio sdo os determinantes dessa diferenca, mas tém impacto, pois em
regides onde o poder ptblico é menos ativo, as mulheres que sofrem violéncia doméstica e
domeéstica ndo recebem mais protecio.

Diante dos problemas existentes, podem-se tirar as seguintes conclusdes: Na pritica,
as medidas emergenciais de protegio previstas na Lei n® 11.340/2006 sio relevantes, mas nio
totalmente eficazes, pois no Brasil é um pais continental e devido a desigualdade regional, é
dificil unificar todas as regides para que haja diminui¢io da violéncia de forma uniforme em
toda a sua extensio. Até a Lei 11.340/06 ser alcancada, o Brasil assinou varias convencdes
internacionais sobre a trajetéria histérica da violéncia doméstica e da violéncia doméstica
relacionada & mulher, e estava sob pressio de institui¢es de direitos humanos e com as lutas
de Maria da Penha conseguiu promulgar e sancionar a "Lei de Protecio 4 Mulher Vitima de
Violéncia Familiar e Doméstica” no Brasil em 2006. Em relagio a legislacdo anterior, as
principais inovacdes da Lei 11.340/06 incluem: a criagdo de juizados especiais para proteger
as vitimas e seus 35 dependentes; além da violéncia fisica, o reconhecimento de vérios outros
tipos de violéncia é o mais evidente.

Pela lei, pode-se concluir que avangaram na protecdo dos direitos humanos, mas
ainda ha problemas em nivel nacional, porque a lei ainda n3o conseguiu atingir seu objetivo
de fazer. Como a lei ainda pune esses crimes com tolerincia, diante da diversidade social e
cultural do Brasil, a forma de controle estatal ainda nio é eficaz o suficiente. No entanto,
existem duas razdes para a ineficiéncia da gestdo dos casos em termos de controle do Estado
do aumento da violéncia doméstica contra a mulher e dos indices de violéncia doméstica: a
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primeira é o acompanhamento em tempo real dos fatos relevantes e a atualizacdo dos mapas
de situagio. Violéncia fora do controle do Estado, outro fator que diz respeito a efetividade
de politicas ptblicas que ndo afetem todas as mulheres e ndo garantam sua protecio integral.

Diante disso, a Lei 11.340/06 parece ter melhorado, mas nio erradicou a violéncia
contra a mulher no Brasil. Porque é necessario melhorar a eficiéncia e rapidez da resposta
do pais a tais crimes. Além disso, muitas outras politicas pablicas precisam ser formuladas
de acordo com a realidade brasileira para combater as lacunas da legislacio e melhorar a

eficiéncia nacional.
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